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ABSTRACT
OBJETIVO obbiettivo
Enfrentar o problema existente acerca do conteúdo que teria sido conferido pela atual Constituição da República Federativa do Brasil ao princípio da função social da propriedade, em seus arts. 5°, XXII e XXIII, e 170, II e III, na tentativa, assim, de contribuir para que tal princípio pudesse alcançar sua almejada eficácia social. A partir disso, apresentar o projeto Economia de Comunhão, como uma experiência prática, atual, e em pleno desenvolvimento, que, além de colaborar na construção do significado da função social da propriedade, vem conferindo efetividade e eficácia máxima a este princípio.



METODOLOGIA metodo
Enfoque metodológico preponderantemente qualitativo, por meio de pesquisa bibliográfica e análise de dados extraídos da experiência de uma das empresas do projeto Economia de Comunhão (FEMAQ S/A), procurando perceber a realidade a partir de uma perspectiva humanista, que privilegia o homem acima de tudo. A utilização de tal metodologia teve como objetivo tornar possível a compreensão de como as empresas vinculadas a tal projeto, ao colocarem o homem no centro da atividade produtiva, têm dado pleno cumprimento ao princípio da função social da propriedade. 


CONCLUSÕES

conclusioni
Colocada a sua importância enquanto princípio constitucional, e, partindo de uma análise do contexto em que foi inserida a função social da propriedade na Constituição de 1988, foi possível detectar o provável conteúdo pretendido pelo constituinte originário. Referido conteúdo se resume da seguinte forma:

a) a função social é atendida na medida em que o uso da propriedade possibilita a realização dos objetivos gerais do Estado Democrático de Direito, previstos no art. 3° do diploma constitucional;

b) a função social é princípio que ordena o regime jurídico de toda e qualquer propriedade, ou seja, é parte integrante e inseparável da estrutura do direito de propriedade;

c) a função social, como princípio a ser observado pela ordem econômica, é atendida na medida em que contribui efetivamente para a concretização dos fins daquela, quais sejam, garantir a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social.

Levando-se em consideração a natureza principiológica que reveste a grande maioria das normas atinentes à justiça social – inclusive o princípio da função social da propriedade - há que se reputá-las como plenamente eficazes e diretamente aplicáveis, impondo-se o seu reconhecimento por todos os destinatários da norma. Assim considerado, o princípio da função social da propriedade pode ser invocado tanto contra o abuso do direito de propriedade, como para impor atuações positivas ou abstenções ao proprietário, no interesse da coletividade.

Reconhecida a eficácia máxima dos princípios diretamente relacionados à justiça social, a busca de sua maior efetividade impõe-se não só ao Estado, mas, inclusive aos particulares que devem, obrigatoriamente, pautar suas ações na realização dos interesses sociais.

Tal tarefa ganha substancialidade quando se trata da aplicação do princípio da função social à propriedade dos bens de produção. A propriedade sobre a qual, em maior intensidade, refletem os efeitos do princípio é, com efeito, a propriedade dos bens de produção. Isso se justifica na medida em que, aplicando-se na produção de outros bens ou rendas, é a propriedade dos bens de produção capaz de promover a justiça social, criando as condições adequadas a uma redistribuição mais justa das rendas.

A solução para o problema inerente à imediata aplicabilidade do princípio da função social da propriedade deve estar centrada na formação de uma nova mentalidade empresarial, totalmente adaptada à nova ideologia trazida pela atual Constituição.

O modelo proposto na presente investigação foi a Economia de Comunhão, um novo agir econômico, expressão de uma cultura específica, gerada no terreno espiritual e social do Movimento dos Focolares. Uma experiência que convida a uma leitura diferente das motivações humanas, e, conseqüentemente, do verdadeiro motor das atividades econômicas, ao colocar no centro, ao invés do lucro, o homem e sua felicidade.

A filosofia inerente a essas empresas busca criar, entre os que dela participam, uma consciência voltada para o bem de toda sociedade, ou, nos ternos da Constituição, direcionada a assegurar a todos existência digna. Trata-se de princípio adotado por tais empresas a primazia do homem sobre os demais fatores de produção.

O projeto Economia de Comunhão, detalhado na experiência de uma de suas empresas – a FEMAQ S/A – está demonstrando o importante papel da empresa como protagonista no combate às desigualdades sociais existentes. Demonstra, além disso, a coragem de experimentar novos caminhos para o desenvolvimento econômico das comunidades humanas, coragem esta que encontra respaldo na Constituição Federal de 1988, em todos os dispositivos citados no presente estudo.

Porém, a apresentação desse projeto na presente investigação procurou, sobretudo, demonstrar a sua capacidade em conferir efetividade ao princípio da função social da propriedade, mostrando, assim, o quanto tal princípio, assim como aqueles a ele relacionados, são imediatamente aplicáveis, e o quanto são plenamente viáveis as empresas que a eles se adequam.
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